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Os excessos das normatizações são conseqüências naturais do espírito burocrático que hoje prevalece não só na administração pública, mas, nos mercados, também.

As facilidades que trouxeram os computadores estão sendo afogadas pelo exagero nas regulamentações.

Substituiu-se o abuso do montante de papel, mas, não o de informes exagerados, nem sempre úteis e justos.

Transfere-se, cada vez mais, ao âmbito particular o que o poder público deveria executar e como todos sabem a ineficácia e o desperdício que existe nas áreas governamentais vai-se transferindo para o contribuinte, promovendo carga pesada de horas de improdutividade.

Tal prejuízo contra a utilidade está sendo ampliado e fatos que ainda poderão ocorrer já se prenunciam.
Sabemos que as normas internacionais de Contabilidade estão sendo assimiladas no Brasil, atingindo as grandes empresas e em breve tempo, ao que tudo indica, irão ameaçar as pequenas e médias.

Isso porque a entidade internacional que cuida das padronizações é a que está sendo acatada pela comunidade européia e esta já está a cuidar das normatizações da Contabilidade das empresas de menor dimensão.

Tal evento não tardará, pois, a atingir o Brasil, considerada a tendência da pressão que hoje rege a síndrome dos padrões.
Já se possui um modelo para fins fiscais, mas, tudo indica que não tardará em haver um para a escrita contábil das empresas menores.

A pergunta que no momento, todavia, fazem os intelectuais e os grandes profissionais da nossa profissão é simples: “a quem servirá a normatização das pequenas e médias empresas”.

Sabemos que no caso das grandes empresas o objetivo é o mercado de capitais, mas, e no caso das que representam a maioria no mundo econômico e que são as menores que finalidade se pretende atingir?

Para que padronizar? Com que objetivo? O que deveras se pretende?

Os fins certamente não serão os de satisfazer a investidores porque não há livre oferta e procura de capital (bolsa de valores para as referidas).

Na realidade o único objetivo que poderia existir seria o “gerencial”.

Mas, como atender a esse fim com tal diversidade de objetivos em tais empresas?

A interrogação sobre o futuro da escrita contábil das pequenas e médias empresas já começa a preocupar.

É óbvio que algum tempo ainda decorrerá até que se torne uma realidade tal normatização, mas, já começa a ser objeto de apreensão.

Existe uma entidade internacional que hoje comanda a referida padronização e que é a International Accounting Standards Board, mas, a questão está em como tal entidade nasceu e se operacionaliza.
A mim não me parecem democráticos, do ponto de vista intelectual, os critérios adotados, mas, sim direcionados a expressar a vontade de um grupo dominante.

Nesse grupo o Brasil, outros países onde a cultura é de qualidade, não têm a expressão de decisão que poderiam e deveriam ter.

O resultado, pois, é que os padrões nem sempre estão a ocorrer como deveriam, com sérias deficiências de natureza científica.

Quem analisa com critério as normas internacionais já aprovadas poderá observar que elas possuem coisas justas, condizentes com a doutrina, mas, também, profundas falhas.

Existem erros conceituais expressivos, aumentados quando adaptados aos idiomas de cada País, pois, o inglês é o dominante.
Basta ver o que em poucos deles adaptados ao português conseguiu fazer a deformação.

“Demonstrações Financeiras”, “Governança Corporativa”, para nos referirmos apenas a dois, são algumas das sérias lesões ao vernáculo e ao conceito em Contabilidade.

Mas, não para por ai.

Na tradução das Normas Internacionais feitas ao gosto dos anglo-saxônios existem aberrações gritantes, bastando para isso que se leia o que em Lisboa se editou através da Ordem dos Auditores de Portugal, em alentado volume.

Não se trata de apenas lesões ao idioma, mas, de atentados contra a lógica contábil, ao que tradicionalmente construiu a nossa intelectualidade ao longo dos séculos.

A invasão cultural através do idioma é uma quebra de soberania nacional, e, também uma deformação cultural, pois, são os conceitos que regulam as proposições e estas as teorias das ciências. 

É, pois, temerário o que se está ensaiando e que terminará por invadir a nossa prática profissional no campo contábil das pequenas e médias empresas.

Não se trata de alarme, mas, de lógica, de observação, estas derivadas de simples comparação entre o servilismo cultural hoje em prática, sob a desculpa de tornar legível o balanço em todas as partes (como se tivéssemos essa necessidade no caso das empresas menores) e o que já é temor na própria Europa como denunciam os mais recentes editoriais e artigos de revistas sérias como a da Associação Espanhola de Contabilidade e Administração.

Não sou contra os bons padrões de Contabilidade, mas, entendo que a forma que se está adotando para criá-los não deve estar ao sabor de uma subserviência cultural como a que vem sendo adotada.
